
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076432 - SC (2026/0068319-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RYCHARD GEMELLI CORTE 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO   REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  INDULTO
NATALINO.   DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024.  PENA
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DO
REQUISITO   OBJETIVO.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA  DO
DECRETO.   IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTENSÃO  NÃO  PREVISTA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do habeas corpus,  no qual a defesa sustenta
a   inexistência,  no  Decreto  n.  12.338/2024,  de
impedimento   relacionado  ao  início  do  cumprimento  de  pena
restritiva de direitos para fins de concessão do indulto, requerendo
a retratação da decisão ou a submissão do feito ao Colegiado para
a concessão da ordem. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível

a concessão do indulto natalino previsto no Decreto Presidencial n.
12.338/2024  a  condenado  à  pena  restritiva  de  direitos  que
não iniciou o cumprimento da sanção até a data-base, bem como
se é  admissível  interpretação extensiva do decreto para afastar
o requisito objetivo expressamente previsto.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.   O  Decreto  n.  12.338/2024,  ao  tratar  dos

crimes  patrimoniais  sem violência  ou  grave  ameaça,  concede  o
indulto   apenas  aos  condenados  à  pena  privativa  de  liberdade,
silenciando quanto às penas restritivas de direitos, o que configura
silêncio eloquente.

4. As penas restritivas de direitos são autônomas, exigindo
o  cumprimento  individual  do  requisito  temporal  previsto  no
decreto para cada sanção imposta. 
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5.  Impossível  a  concessão da benesse quando o  apenado
não chegou a iniciar o cumprimento da pena, ainda que restritiva
de direitos.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076432 - SC (2026/0068319-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RYCHARD GEMELLI CORTE 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO   REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  INDULTO
NATALINO.   DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024.  PENA
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DO
REQUISITO   OBJETIVO.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA  DO
DECRETO.   IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTENSÃO  NÃO  PREVISTA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do habeas corpus,  no qual a defesa sustenta
a   inexistência,  no  Decreto  n.  12.338/2024,  de
impedimento   relacionado  ao  início  do  cumprimento  de  pena
restritiva de direitos para fins de concessão do indulto, requerendo
a retratação da decisão ou a submissão do feito ao Colegiado para
a concessão da ordem. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível

a concessão do indulto natalino previsto no Decreto Presidencial n.
12.338/2024  a  condenado  à  pena  restritiva  de  direitos  que
não iniciou o cumprimento da sanção até a data-base, bem como
se é  admissível  interpretação extensiva do decreto para afastar
o requisito objetivo expressamente previsto.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.   O  Decreto  n.  12.338/2024,  ao  tratar  dos

crimes  patrimoniais  sem violência  ou  grave  ameaça,  concede  o
indulto   apenas  aos  condenados  à  pena  privativa  de  liberdade,
silenciando quanto às penas restritivas de direitos, o que configura
silêncio eloquente.

4. As penas restritivas de direitos são autônomas, exigindo
o  cumprimento  individual  do  requisito  temporal  previsto  no
decreto para cada sanção imposta. 
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5.  Impossível  a  concessão da benesse quando o  apenado
não chegou a iniciar o cumprimento da pena, ainda que restritiva
de direitos.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, mantendo a negativa de concessão de indulto
natalino.

Em síntese,  a  defesa alega que a decisão empregou analogia in
malam partem,  sustentando  que  o  requisito  de  cumprimento  de  parcela
mínima da reprimenda não se estenderia a penas restritivas de direitos, por
ausência de previsão legal expressa. 

Busca  o  provimento  do  recurso  para  fins  de  retratação,  ou  a
remessa do feito ao Colegiado, de modo a restabelecer o indulto concedido
em primeiro grau.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  deve  trazer  argumentos  novos,  aptos  a
desconstituir  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser
mantida a decisão impugnada por seus próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão combatida:

Verifica-se que o acórdão impugnado deu provimento ao recurso
ministerial  com  fundamento  na  ausência  de  cumprimento  dos
requisitos estabelecidos no Decreto n 12.338/2024 ao argumento,
essencialmente,  de  que  o  paciente  não  havia  sequer  iniciado  o
cumprimento da pena restritiva de direitos. 

Considerou-se, outrossim, a intenção do legislador de excluir do
âmbito de aplicação do indulto os condenados no regime aberto
cuja  pena  foi  substituída  por  restritiva  de  direitos,  ,  porquanto
exigido, nesse caso, um período mínimo de cumprimento de pena,
o qual não foi implementado pelo paciente. 

Portanto, a interpretação adotada pelo Tribunal de origem está
em  consonância  com  o  que  dispõe  o  Decreto  n.  12.338/2024,
alinhada  à  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, no sentido de que a concessão do indulto ou da comutação
da pena é admissível desde que o condenado tenha cumprido as
frações  correspondentes  da  reprimenda  respectiva,  quando  tais
requisitos são exigidos pelo respectivo Decreto Presidencial.

A insurgência não merece prosperar. 

Como se vê,  a decisão combatida está alinhada à jurisprudência
dessa Casa, ao indicar que o agravante não cumpriu o requisito objetivo de
cumprimento parcial da pena imposta, impedindo a concessão do benefício. 

Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO  NATALINO.
DECRETO N. 12.338/2024. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.
REQUISITO  TEMPORAL  MÍNIMO  INDIVIDUALIZADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame 
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do habeas corpus. 

2.  O  agravante  sustenta  que  a  exigência  de  adimplemento
temporal  para  a  benesse  atinente  a  crimes  patrimoniais  sem
violência  a  pessoa  caracteriza  analogia  prejudicial  e  usurpa  a
competência privativa reservada ao Poder Executivo. 

II. Questão em discussão 
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  indulto

previsto no art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024, quando a pena
privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  pena  restritiva  de
direitos, depende do cumprimento da fração mínima estabelecida
no art. 9º, VII. 

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada não merece reforma, pois adota correta

interpretação  sistemática  ao  estabelecer  que  as  disposições  do
decreto presidencial são complementares, de modo que a natureza
do  crime  patrimonial  sem  violência  não  afasta  a  exigência  de
cumprimento de fração mínima da pena substitutiva. 

5. A caracterização de delito de índole patrimonial e cometido
sem violência não tem o condão de escusar o executado de dever
objetivo  de  cumprimento  de  fração  mínima  da  reprimenda
alternativa estipulada em seu favor, visto que a análise sistemática
repudia dispensas carentes de equidade no sistema retributivo. 

6. A decisão monocrática está em estrita conformidade com a
jurisprudência  dominante  desta  Corte  Superior,  a  qual  exige  o
adimplemento proporcional e autônomo da pena substituída como
pressuposto inafastável à concessão da benesse, não preenchido
na espécie fática. 

IV. Dispositivo 
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.073.050/SC,  relator  Ministro  Carlos  Pires

Brandão, Sexta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 29/6/2026;
grifos acrescidos).

Em  conclusão:  uma  vez  que  o  agravante  não  apresentou  teses
jurídicas diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser
mantida incólume a decisão agravada.

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.076.432 / SC

Número Registro: 2026/0068319-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80021710220258240023 80027442720248210001 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : RYCHARD GEMELLI CORTE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RYCHARD GEMELLI CORTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA60310429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2026 11:31:38
Código de Controle do Documento: 5c787443-36bb-41c2-94d6-5a1955888e41


